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Resumo  

Este resumo pretende investigar as garantias do estudo do meio ambiente e dos direitos humanos na 

formação das crianças do município de Guanambi, Bahia. O recorte se concentra na análise documental 

do Plano Municipal de Educação (PME) e da Base Municipal Curricular de Guanambi (BMCG), 

elaborados em conformidade com a legislação educacional brasileira vigente e com o objetivo de 

estabelecer diretrizes e metas para a educação na rede municipal de ensino. Nesta análise, observou-se 

os conceitos, as lógicas e as garantias previstas referentes à educação ambiental em articulação com os 

direitos humanos, perpassando por demandas e possibilidades e pelo diálogo com a consciência de meio 

ambiente e humanidade defendida por Ailton Krenak. Com base nas reflexões realizadas, observa-se 

que, apesar de exigirem novas demandas, estes documentos abordam de forma satisfatória as temáticas 

aqui analisadas e criam pontes possíveis para a ampliação dos debates. 
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1 Introdução  

Atualmente, os padrões insustentáveis de consumo e produção estão agravando a crise 

planetária de mudança climática. A poluição atmosférica, a degradação da terra, a perda de 

biodiversidade, o aquecimento global, entre tantos outros problemas, continuam a ameaçar 

ecossistemas e comunidades em todo o planeta. Preocupada com estes problemas, a Educação 

Ambiental surge como peça fundamental na tarefa de formar cidadãos conscientes e 

responsáveis pelo meio ambiente. Infelizmente, em muitas escolas, ela pode ser subestimada 

ou não receber a atenção necessária.  

Ilusoriamente, acreditamos estar resguardados pela confiabilidade das instituições mais 

bem consolidadas, legislações  e organismos multilaterais. A Declaração Universal dos Direitos 

Humanos (1948), por exemplo, afirma que o homem tem o direito a um meio ambiente de 

qualidade que lhe permita viver com dignidade e bem-estar; e a Constituição Federal de 1988 

estabelece que o meio ambiente é um bem comum do povo e é essencial para uma boa qualidade 

de vida. Mas, Ailton Krenak (2019, p.12), poderosa voz nos debates que envolvem o meio 

ambiente, escreve em “Ideias para adiar o fim do mundo” que, quando seu povo quis criar uma 

reserva da biosfera em uma região do Brasil, foi preciso justificar para a Unesco por que era 

importante que o planeta não fosse devorado pela mineração.  

Dessa forma, é possível questionar: Estar na lei é suficiente? Que ideia de preservação 

é levada para as escolas? Quais as garantias de aprendizagem sobre o meio ambiente e os 

direitos humanos na formação das crianças? Guiada por tais reflexões, esta pesquisa busca, 

através de uma análise dos documentos que regulam o ensino básico da cidade de 

Guanambi,Bahia, evidenciar as garantias do estudo do meio ambiente e dos direitos humanos 

na formação das crianças do município, estabelecendo uma ponte fundamental entre Direitos 

Humanos, Educação Ambiental e a perspectiva de Ailton Krenak na concretização de uma 

educação ambiental de qualidade.  

2 A consciência de meio ambiente e humanidade em Krenak 

O pensamento de Ailton Krenak, atualmente uma das mais importantes lideranças do 

movimento indígena brasileiro, coloca em pauta uma série de concepções que podem contribuir 

com o campo educacional. Sua filosofia, que propõe uma visão cêntrica e interconectada do 



 

 

mundo, onde a natureza é vista como um organismo vivo e interdependente, pode enriquecer 

as discussões dentro da Educação Ambiental, uma vez que suas ideias carregam princípios caros 

também à criação de uma consciência de humanidade, que entende que o meio ambiente 

saudável é um direito humano. É por esse motivo que toda a análise documental desta pesquisa 

pautou-se nas proposições deste célebre estudioso.  

Em todas as suas obras, Ailton defende que não é possível pensar em uma ideia de 

sustentabilidade que não valorize a conexão com a Terra. Por isso, “se as pessoas não tiverem 

vínculos profundos com sua memória ancestral, com as referências que dão sustentação a uma 

identidade, vão ficar loucas neste mundo maluco que compartilhamos” (Krenak, 2019, p. 14). 

Essa ancestralidade não é apenas um legado do passado, mas uma força viva que pode guiar 

nossas ações no presente e no futuro.  

Existe, então, uma espécie de ética ancestral1 que deve valorizar a vida e a natureza 

acima dos interesses econômicos e inspirar o processo de ensino-aprendizagem, de forma a 

eliminar de sua estrutura valores ocidentais alicerçados em uma ideia contraditória de 

desenvolvimento, uma vez que destrói a biodiversidade em nome do progresso de uma 

civilização cada vez mais “menos humana”. Sob essa lógica, incorporar Krenak no trato da 

Educação é vislumbrar um horizonte em que a educação seja vista como meio fundamental ao 

desenvolvimento da consciência crítica das gerações futuras, acerca da importância da 

preservação da natureza e dos direitos humanos, e também inspiração para novas práticas 

pedagógicas que conectem a educação ambiental e o currículo de forma mais fundamental. 

3 Metodologia 

Este resumo é um recorte de uma pesquisa mais ampla, que adotou os procedimentos da 

análise documental. O documento escrito, assim como propõe Cellard (2008, p.295), “constitui 

[...] uma fonte extremamente preciosa para todo pesquisador nas ciências sociais”, e abarca uma 

grande variedade de tipos que podem ser ou não relevantes para a pesquisa desenvolvida.   

 
1A ética ancestral é uma dialética de narrar e ouvir os apelos dessa memória ancestral pedindo para fazer parte na 

ação concreta de cada um/a. Portanto, o que chamamos de ética ancestral em Ailton Krenak é esse agir para o 

constante adiamento do fim do mundo, ou seja, o não esquecimento dessa memória que somos nós. Disponível 

em: https://ojs.ifch.unicamp.br/index.php/modernoscontemporaneos/article/download  

https://ojs.ifch.unicamp.br/index.php/modernoscontemporaneos/article/download


 

 

A origem deste estudo se deu a partir das reflexões propostas pelo componente Núcleo 

de Pesquisa e Prática Pedagógica III, do 4.º semestre do curso de Pedagogia matutino da 

Universidade do Estado da Bahia (UNEB), campus XII, através da realização de oficinas 

pedagógicas em uma escola de Ensino Fundamental da rede municipal de Guanambi, que 

articulou debates em torno da temática dos direitos humanos. Nesse sentido, como resultado e 

contribuição dos extratos colhidos durante a construção da oficina de Meio Ambiente e Direitos 

Humanos, intitulada “O meio ambiente começa em mim”, serão analisados as garantias do trato 

da Educação Ambiental de dois documentos responsáveis pela organização do ensino básico 

guanambiense: o Plano Municipal de Educação (PME) e da Base Municipal Curricular de 

Guanambi (BMCG).  

4 O PME do município de Guanambi e a BMCG: garantias  

O Plano Municipal de Educação (PME) do município de Guanambi é um documento 

que estabelece políticas públicas educacionais para a cidade. Foi sancionado em 17 de junho de 

2015, através da Lei Municipal nº 951, e possui metas e diretrizes para serem alcançadas no 

decênio 2015-2025. Ele está dividido em títulos e subtítulos que perpassam pelas etapas da 

educação básica, bem como as modalidades da Educação Profissional, Jovens e Adultos (EJA), 

do Campo e Especial. 

 Quando nos questionamos “quais garantias esse marco legal oferece com relação à 

articulação Meio Ambiente e Direitos Humanos?” nos deparamos com a transversalidade, 

conceituada como “possibilidade de se estabelecer, na prática educativa, uma relação entre 

teoria, questões da vida real e sua transformação em conhecimento” (Guanambi, 2015, p.111). 

Este documento elege duas questões transversais para o diálogo de seu texto, sendo uma delas 

a Educação Ambiental. Esta é definida pelo plano como “processo de formação dinâmica, 

permanente e participativa, no qual as pessoas envolvidas passam a ser agentes 

transformadores, participando ativamente da busca de alternativas para a redução de impactos 

ambientais e para o uso sustentável dos recursos naturais” (Guanambi, 2015, p.115-116). Dessa 

forma, reforça-se a importância de articular a discussão ambiental com todos os níveis e 

modalidades dos processos educativos, visto que, como o próprio documento explicita, o Brasil, 



 

 

por meio da lei 9.795/99, se consagra como o primeiro país a instituir uma política nacional 

específica para a Educação Ambiental  

No entanto, ao longo do documento, é retratado o descaso quanto à implementação e ao 

acompanhamento dessa política, uma vez que o município não institui políticas públicas que 

visem a incorporação dessa educação nas esferas municipais, estaduais e federais. Nesse 

cenário, tendo como base as afirmativas do Ministério da Educação (MEC) e dos Parâmetros 

Curriculares Nacionais (PCN) do Meio Ambiente, o PME expõe que, apesar das leis que são 

instituídas e do reconhecimento da necessidade da educação ambiental no espaço escolar, 

apenas isso, infelizmente, não é o suficiente para que ela seja garantida. Portanto, o que se 

observa é a superficialidade ao tratar dessas questões, pois, assim como é denunciado pelo 

plano, essas temáticas são trabalhadas unicamente em datas comemorativas. 

A Base Municipal Curricular de Guanambi (BMCG), documento oficial sancionado 

pela Prefeitura Municipal de Guanambi e aprovado pelo Conselho Municipal de Educação, é 

parte do Plano Municipal de Educação (PME), tendo sua versão mais atualizada no ano de 

2020. Criada em conformidade com a legislação educacional brasileira vigente, organiza-se 

considerando as diferentes modalidades de ensino ofertadas na rede municipal de Guanambi: 

Educação Infantil; Ensino Fundamental; Educação de Jovens, Adultos e Idosos; Educação do 

Campo; Educação Escolar Quilombola; e Educação Especial. 

O documento, com suas 632 páginas, contempla a discussão do meio ambiente e da 

educação ambiental em apenas 1 página. Já no capítulo “PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS”, 

aborda o respeito ao meio ambiente como princípio ético e dedica também 1 página para falar 

da “2.7 Educação para o Desenvolvimento Sustentável” (Guanambi, 2020, p. 86). Apesar de 

discutir muito bem o tema, pois como afirmam Freitas e Vidal (2024, p. 4), a BMCG propõe 

uma construção coletiva e viva, que está atenta ao que e como ensinar de forma que o currículo 

se torne um instrumento capaz de construir uma sociedade de cidadãos críticos e humanizados, 

os temas referentes à educação ambiental são expostos de forma muito breve. 

 

 



 

 

O documento também apresenta o meio ambiente como um dos Temas  

Contemporâneos Transversais, obtidos a partir da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), 

e da recomendação dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN). Já o currículo da área de 

Ciências da Natureza do Ensino Fundamental, componente de Ciências do Sistema Municipal 

de Ensino de Guanambi, foi organizado em três unidades temáticas: Matéria e Energia, Vida e 

Evolução, e Terra e Universo. Acerca das garantias do estudo do meio ambiente, o documento 

garante: 

No que se refere ao trabalho com os temas: sustentabilidade socioambiental, 

ambiente, saúde e tecnologia no Ensino de Ciências da Natureza, o currículo 

do Sistema Municipal de Ensino de Guanambi tem como meta educar para a 

transformação do cotidiano, a partir dos conhecimentos científicos a serem 

trabalhados e da realidade do discente, observando as mudanças e avanços da 

tecnologia, ciência e seus benefícios, além dos aspectos e impactos ambientais 

que essas mudanças podem provocar no território local e global (Guanambi, 

2020, p. 365). 

Quanto à questão humanitária, o município aborda os direitos humanos como um dos 

seus principais eixos, prometendo a igualdade, o respeito e a dignidade de todos os indivíduos. 

Seu texto não explicita a relação do acesso a um meio ambiente saudável como um direito 

humano, mas expõe a garantia de que os direitos humanos sejam integrados ao currículo escolar 

de forma a promover uma educação inclusiva e de qualidade. Isso inclui a valorização da 

diversidade, o respeito às diferenças biológicas, culturais, socioeconômicas e a construção de 

uma sociedade justa, democrática e inclusiva, assim como idealiza Krenak. 

5 Considerações finais 

Ao analisarmos tanto a BMCG quanto o PME do município de Guanambi, é possível 

afirmar que esses textos carregam importantes concepções sobre o meio ambiente e os direitos 

humanos na escolarização. Ao observar a bibliografia dos mesmos, também é possível concluir 

que ambos foram construídos tendo como base o pensamento de importantes pesquisadores da 

área, trazendo discussões pertinentes ao atual cenário educacional e social que dialogam com 

as ideias de Ailton Krenak, mas que ainda poderiam se aprofundar na filosofia desse 

pesquisador que tanto tem a acrescentar nos debates que discutem não apenas o meio ambiente 

como também as questões humanitárias. 



 

 

Os textos apresentam lacunas, como foram expostas durante a construção dessa análise 

documental, mas também nos mostram outros caminhos possíveis para a educação ambiental, 

uma vez que ela é definida pelo seu caráter transversal. Ainda assim, é válido ressaltar que 

apesar do valor jurídico que carregam, muitas vezes o que está estabelecido na legislação não 

acontece verdadeiramente no espaço formativo da escola. Para que isso seja alcançado, é 

necessário uma articulação não apenas do poder público e da escola, mas um resgate da nossa 

ancestralidade em ligação com a natureza e um reconhecimento do compromisso ético com o 

meio ambiente, por parte de cada segmento da sociedade, a exemplo da família, dos professores, 

dos demais funcionários que compõem a equipe institucional, e, principalmente, dos alunos. 
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